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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 – PMAP 
 

EDITAL 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 14/2024 - PMAP 
 
A Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba inscrita no CNPJ sob nº. 06.997.571/0001-29, sediada 
à Avenida Rio Parnaíba, 820 – Centro, CEP: 65.810-000 – Alto Parnaíba - MA, por intermédio 
de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, instituída pela Portaria nº 08B de 05 de janeiro de 2024 
leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, por item, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
Decreto Federal nº  11.462/2023 e da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 
e suas alterações, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 26 de junho de 2024 
Horário: 09:00 (nove horas - horário de Brasília)  
Local: Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba - 
www.licitacaoaltoparnaiba.com.br. 
 
1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para eventual e futura contratação 
de empresa para fornecimento de pneus novos destinados  manutenção corretiva dos 
veículos das Secretarias Municipal de Educação, Saúde e Assistência Social de Alto Parnaíba 
- MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
1.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos. 

1.3. No momento do cadastro da proposta, havendo divergência entre a descrição do(s) 
item(ns) constantes no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba e as do 
Termo de Referência, prevalecerão as descritas no Termo, anexo desse Edital.  

1.4. O valor estimado para o objeto da licitação é de R$ 547.516,32 (quinhentos e quarenta 
e sete mil, quinhentos e dezesseis reais e trinta e dois centavos) . 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, através do endereço www.licitacaoaltoparnaiba.com.br, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 
na Forma Eletrônica. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página . 

2.3. Para efetuar o cadastro no Portal de Compras da Prefeitura de Alto Parnaíba, o 
fornecedor deverá acessar a página www.licitacaoaltoparnaiba.com.br, clicar no link “Seja 
um fornecedor”, preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos 
sinalizados como “campo obrigatório”) e anexar a documentação de credenciamento 
descrita na página. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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2.4. O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, 
clicar no botão “Salvar”. 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão, exclusivamente, microempresas, empresas de pequeno 
porte e microempreendedor individual, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
alterada pela Lei Complementar nº 147, de 2014, que tenham ramo de atividade compatível 
com o objeto licitado e que atendam a todas as exigências quanto à documentação e 
requisitos de classificação das propostas, constantes deste Edital e seus Anexos e que 
estejam com credenciamento regular no Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Alto 
Parnaíba - www.licitacaoaltoparnaiba.com.br. 

3.2. Para participação das ME, EPP e MEI na presente licitação deve ainda ser observado:  

3.2.1. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei 
Complementar Federal nº. 123/06, deverá comprovar a condição de Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP)ou Microempreendedor Individual (MEI), no momento do 
cadastramento como interessado em participar do certame eletrônico com a apresentação 
de: 

a)  Se inscrito no Registro Público de Empresas Mercantis, a declaração de enquadramento 
arquivada ou a certidão simplificada expedida pela Junta Comercial, ou equivalente, da sede 
da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte; 

b) Se inscrito no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, a declaração de enquadramento 
arquivada ou a Certidão de Breve Relato do Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
ou equivalente, da sede da Microempresa ou da Empresa de Pequeno Porte; 

3.3. A obtenção de benefícios a que se refere ao subitem 3.2.1. fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano -calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte, devendo a licitante declarar a observância desse limite na 
licitação.  

3.4. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 

3.4.1. Pessoa jurídica cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Edital as Pessoas jurídicas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, e empresas controladas, coligadas, interligadas ou subsidiárias entre si . 

3.4.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

3.4.3. O impedimento de que trata o subitem 3.4.1. será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de/ burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que  
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
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3.4.4. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3.4.6. Sociedades empresárias estrangeiras não autorizadas a funcionar no pa ís. 

3.4.7. Sociedades empresárias estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil 
com poderes expressos para receber citação e responder administrativa mente ou 
judicialmente. 

3.4.8. Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação. 

3.4.9. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte que se enquadrem em qualquer 
das exclusões previstas no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

4.2. A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelo uso da sua senha e pelas 
transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que  por 
terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão  logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.4. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

4.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

5.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
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ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta de preços e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha . 

5.3. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 
no sistema, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual 
deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. (Redação 
dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016). 

5.5. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de neg ócios, diante 
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da licitante melhor 
classificada somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, a marca e prazo de garantia. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos produtos 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6.6. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas, após o devido processo legal, 
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gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição  
Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 

7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante . 

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
as licitantes. 

7.8. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

7.9. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM. 

7.10. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11. A licitante somente poderá oferecer lance de valor MENOR ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

7.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante . 

7.13. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta para cada 
item estará disponível para o fornecedor no momento da fase de lance . 

7.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser infe rior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, 
sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  
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7.15. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  “aberto e 
fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado.  

7.16. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

7.17. Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser readequados, 
desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal.  

7.18. Encerrado o prazo previsto no item 7.16, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo.  

7.19. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  

7.20. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.20.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.21. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 

7.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

7.25. O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

7.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.27. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado . 
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7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.28.1. no país;  

7.28.2. por empresas brasileiras;  

7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao primeiro colocado, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.30.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

7.30.3. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 
(duas horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresenta r preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 
de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a produtos e instalações 
de propriedade da própria licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. 

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita; 
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8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar a licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 
não aceitação da proposta. 

8.5.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo. 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do produto ofertado, tais como marca, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, encaminhados por meio eletrônico, 
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade. 

8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta a 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.  

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas 
demais licitantes. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação 
da licitante, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação da licitante detentora 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) Portal de Compras da Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos  - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administra tiva, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará a licitante inabilitada, por 
falta de condição de participação. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação da licitante será verificada 
por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 
regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

9.2.1. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes no sistema 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 
conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação da licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centr alização 
do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.1, as licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

9.8. Habilitação jurídica: 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br ; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;  

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos s eus 
administradores; 

9.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:  

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

9.9.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da: 

 Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União 
e Previdenciário . 

9.9.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante a: 

 Certidão Negativa de Débitos Fiscais.  

 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.  

9.9.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, 
relativa ao ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e TLF – Taxa de 
Localização e Funcionamento, através de: 

 Certidão Negativa de Débitos Fiscais.  

 Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.  

9.9.6. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através 
de apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARNAÍBA 

CNPJ – 06.997.571/0001-29 

 

11 

 

9.9.7. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação da Certidão Negativa de Débitos  Trabalhistas (CNDT). 

9.9.8. Caso a licitante detentora do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

9.9.9. Qualificação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

9.9.10. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma do art. 69, I, da Lei 14.133/2021 

9.9.11. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da 
licitante, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 
expedida há no máximo 60 (sessenta) dias anteriores a solicitação dos documentos de 
habilitação pelo Pregoeiro; 

9.9.12. A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será demonstrada 
através de índice financeiro utilizando-se as fórmulas abaixo, cujos resultados deverão estar 
de acordo com os valores estabelecidos: 

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), resultantes do cálculo 
com a aplicação das seguintes fórmulas, maior ou igual a 1,0 (um): 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

ILG =                                                                                                 ≥ 1,0  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
Ativo Circulante 

ILC =                                                              ≥ 1,0 
Passivo Circulante 

b) As empresas que apresentarem resultado menor do que o exigido, quando de sua 
habilitação deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,  Capital Social 
ou Patrimônio Líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação . (Art. 69, § 4º, da Lei 14.133/2021). 

b.1) Quando houver cotação para mais de um item, o Capital Social ou Patrimônio Líquido 
mínimo exigido será o somatório dos valores mínimos indicados no Edital, para os 
respectivos itens. 

9.9.13. O Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Art. 69, § 6º, da Lei 4.133/2021). 

9.9.14. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

a) Publicados em Diário Oficial ou; 
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b) Publicados em jornal de grande circulação ou; 

c) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou; 

d) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da empresa, na forma da Instrução Normativa nº 11, de 05 de dezembro de 2013, 
do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI, acompanhada 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento  ou; 

e) Por cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital – SPED CONTÁBIL, nos 
termos da IN RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB 1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 
1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016 e IN RFB 1.679/2016. 

9.9.15. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, 
a licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente 
registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado. 

9.10. Qualificação Técnica  

9.10.1. Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica de 
direito público ou privado comprovando que a licitante forneceu ou estar fornecendo 
material compatíveis com o objeto da licitação. O atestado deverá ser impresso em papel 
timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por 
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes  ou servidor responsável. 

9.10.2. Os atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser apresentado(s) em nome da 
matriz ou da filia do fornecedor. 

9.11. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 
prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 
acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 
de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 
será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Edital. 
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9.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. Apresentar a proposta de preços, devidamente ajustada ao último lance vencedor . 

10.1.3. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, fabricante, 
prazo de garantia vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 
de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contida s ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista 
da licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, se for o caso, qualquer licitante poderá, ao final da sessão 
pública, será concedido o prazo de 10 (dez)  minutos, para que qualquer licitante manifeste 
a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 
as condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 
a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo -lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando a licitante 
declarada vencedora não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com 
a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Sistema, 
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

13. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência e Contrato. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

14.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e Contrato. 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
a formalização da ata de registro de preços: 

15.1.1. Após a homologação do resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado 
será convocado no prazo de 05 (cinco) dias uteis, para comparecer perante o Órgão 
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Gerenciador para assinar a Ata de Registro de Preços (ANEXO II), sob pena de decadência do 
direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

I - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

II - a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

15.1.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no sistema de registro de preços. 

15.1.4. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no subitem 15.1.1, fica facultado à Administração convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê -lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado . 

15.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, 
dentro do prazo estabelecido no subitem 15.1.1, caracterizara o descumprimento total das 
obrigações assumidas, sujeitando-a as sanções previstas no item 19 deste Edital. 

15.2.1. E facultado a Administração a convocação das licitantes remanescentes e deverá 
negociar diretamente com a proponente, obedecida a ordem classificação das propostas, 
para que seja obtido preço melhor. 

15.3. A Ata de Registro de Preços (ANEXO II) será firmada entre a Prefeitura Municipal de 
Alto Parnaíba-MA, (Órgão Gerenciador), e a(s) licitante (s) vencedora (s), para atendimento 
de demanda da PMAP-MA. 

15.4. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

16. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

16.2. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

16.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não participante 
efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art23
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16.4. O prazo previsto no subitem 16.3 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pe la entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

16.5. Os limites para as adesões serão observadas as seguintes regras de controle para a 
adesão à ata de registro de preços de que trata o subitem 16.1: 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as 
entidades participantes; e 

II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata 
de registro de preços. 

16.6. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não 
ficará sujeita ao limite de que trata o inciso II do subitem 16.5, desde que: 

16.6.1. seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal;  

16.6.2. seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados 
no mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

17.1. O registro de preço será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;  

II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27 do 
Decreto Federal nº 11.462/2023; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17.2. Na hipótese prevista no inciso IV do subitem 17.1., caso a penalidade aplicada ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão 
gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 
de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos  da 
sanção. 

17.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no subitem 17.1. será formalizado 
por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. 

17.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
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17.4.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

17.4.2. por razão de interesse público;  

17.4.3. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

17.4.4. se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 2 6 e no § 
4º do art. 27 do Decreto nº 11.462/2023.  

18. DA CONTRATAÇÃO  

18.1. Quando da necessidade de contratação, os órgãos públicos deverão consultar o Órgão 
Gerenciador para obter a indicação da fornecedora, dos quantitativos a que esta ainda se 
encontra obrigada e dos preços registrados. 

18.2. A fornecedora beneficiária da Ata de Registro de Preços estará obrigada a retirar as 
respectivas Notas de Empenho e a celebrar o Contrato (ANEXO III) ou instrumentos 
equivalentes que poderão advir, nas condições estabelecidas neste Edital e na própria Ata, 
observado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação. 

18.2.1. O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando 
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 
justificado e aceito pela Administração. 

18.3. A recusa injustificada da fornecedora beneficiária em retirar a Nota de Empenho e 
assinar o Contrato ou instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as penalidades legalmente 
estabelecidas no item 19 deste Edital. 

18.4. A contratação com as fornecedoras registradas será formalizada pelo órgão 
interessado, por intermédio de Contrato Administrativo (ANEXO III) que deverá ser 
celebrado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

18.5. O Contrato Administrativo poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, 
tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de compra, conforme 
dispõe o art. 95, inciso II, da Lei federal n° 14.133/2021. 

18.6. A proponente que vier a ser contratada ficara obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, bem como a manter 
atualizada, durante a execução do Contrato, toda documentação de habilitação exigida na 
licitação. 

18.7. A fornecedora deverá entregar os produtos, rigorosamente dentro dos prazos 
estipulados no instrumento do contrato celebrado com as unidades que venham a se utilizar  
da Ata de Registro de Preços, e de acordo com as especificações técnicas exigidas neste Edital, 
bem como com as condições que constam de sua proposta.  

18.8. O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias da data de apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, referente ao fornecimento dos produtos do mês anterior, devidamente 
atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor designado para este fim, para 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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crédito na conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas às condições fixadas neste 
Edital e seus Anexos. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1. Será responsabilizado administrativamente o licitante ou o contratado pelas seguintes infrações, 
consoante dispõe o art. 155 da Lei 14.133/2021:  

19.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

19.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

19.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

19.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

19.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as 
seguintes sanções:  

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

19.2.1. Na aplicação das sanções serão consideradas: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

19.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 19.1.4, 19.1.5 e 19.1.6, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)  anos. 

19.4. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.8, 19.1.9, 
19.1.10, 19.1.11 e 19.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 
19.1.4, 19.1.5 e 19.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 
da Lei n.º 14.133/2021. 

19.5. As sanções previstas neste edital serão aplicadas, conforme o caso, consoante dispõe 
os artigos 155 e 156 e seguintes da lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa.  

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

20.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 
na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame . (art.164, 
Lei Federal 14.133/2021).  

20.2. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser anexadas em campo 
próprio no sistema mediante acesso ao sítio www.licitacaoaltoparnaiba.com.br, ou 
encaminhado via e-mail cplaltoparnaiba@gmail.com. 

20.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três)dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

20.4. A impugnação e esclarecimento deverá conter os dados do interessado ou de quem o 
represente, devidamente datado e assinado com o nome, endereço, telefone, data e 
assinatura, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos.  

20.5. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre os pedidos de esclarecimentos e impugnação no prazo previsto no 
subitem 20.3 do Edital. 

20.6. Se acolhida a impugnação e acarretar alteração do edital, será definida e publicada nova 
data para realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas .  

20.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

20.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

20.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no 
www.licitacaoaltoparnaiba.com.br e publicadas no site da 
https://www.altoparnaiba.ma.gov.br e vincularão os participantes e a Administração.  

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

http://www.licitacaoaltoparnaiba.com.br/
mailto:cplaltoparnaiba@gmail.com
http://www.licitacaoaltoparnaiba.com.br/
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21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

21.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo -lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

21.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

21.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir -se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 

21.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

21.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.licitacaoaltoparnaiba.com.br e também poderão ser obtidos no site da Prefeitura 
Municipal de Alto Parnaíba https://www.altoparnaiba.ma.gov.br. 

21.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II - Minuta da Ata de Registro de Preço. 

ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato. 

Anexo IV - Modelo de Proposta de Preço 

Alto Parnaíba-MA, 13 de junho de 2024. 

 
 
 

 
Euclides da Silva Moraes 
Pregoeiro - Alto Parnaíba-

MA 

http://www.licitacaoaltoparnaiba.com.br/
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 - PMAP 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

1.1. Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa para fornecimento de 
pneus para os veículos das Secretarias Municipal de Educação, Saúde e Assistência Social de Alto 
Parnaíba - MA, a serem fornecidos de acordo com as especificações e quantidades deste Termo 
de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. A aquisição dos materiais se justifica dada à necessidade de promover a substituição dos 
pneus desgastados e danificados, visando manter os veículos das Secretarias em condições de 
funcionamento, garantindo a segurança dos usuários e motoristas e o atendimento aos demais 
serviços deste Município. 

2.2. Os pneus são peças indispensáveis para a devida utilização dos veículos, cuja manutenção 
garante a segurança, estabilidade na condução e redução no consumo de combustíveis dos 
motores, razão pela qual se deve observar a recomendação dos fabricantes no que tange à 
quilometragem e tempo de uso máximo.  

2.3. A legislação de trânsito impõe a manutenção dos requisitos e condições de segurança 
determinados na norma, incluindo pneus, torna-se imperiosa a manutenção de estoque mínimo 
para pronta substituição. Entretanto, não havendo previsibilidade acerca do consumo real 
necessário ao longo do ano, e ainda considerando que a Prefeitura não dispõe de depósito 
adequado para estocagem de grande quantidade de itens, faz-se extremamente necessária a 
possibilidade de pronto fornecimento para eventuais utilizações, a fim de não comprometer os 
serviços do órgão, cuja frota deverá estar apta para, a qualquer tempo, atender as diversas 
demandas por deslocamento. 

2.4. Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão Eletrônico, é a 
mais viável, pois possui características vantajosas para a administração pública, por exemplo o 
fato da existência de facultatividade na aquisição do objeto licitado, sendo assim, a 
Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo  
flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. 

2.5.  Esta contratação atende a um dos princípios básicos da administração pública, disposto 
na Constituição Federal, que trata da economicidade. Onde a administração pública consegue 
atingir aos seus objetivos com menor custo e maior eficiência, restando justificada a contratação. 

3. ENQUADRAMENTO LEGAL 

3.1. A licitação para o fornecimento do objeto, está fundamentada com base na Lei Federal nº 
14.133/2021, Decreto Federal nº  11.462/2023 e da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e suas alterações. 

3.2. A licitação para aquisição do objeto se dará na modalidade de PREGÃO, na sua forma 
ELETRÔNICA, por se tratar de objeto de natureza comum, uma vez que apresentam padrões de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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qualidade e desempenho usuais no mercado, facilmente disponíveis para sua utilização. 

4. DESCRIÇÃO E QUANTIDADE ESTIMADA DO OBJETO.  

Item DESCRIÇÃO UND QUANT. 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO   

01 PNEU 235/75 R17,5 p/ ONIBUS MERCEDES/BENS ANO 2018 UND 24 

02 PNEU 215/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS IVECO ANO 2006 UND 24 

03 PNEU 215/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS VOLARI ANO 2007 UND 24 

04 PNEU 215/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS MERCEDES/COMIL ANO 2008 UND 24 

05 PNEU 235/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS MERCEDES/BENS ANO 2018 UND 24 

06 PNEU 235/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS MERCEDES/BENS ANO 2022 UND 24 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE   
07 PNEU 265/65 R-17 p/ AMBULANCIA - TOYOTA/HILUX ANO 2013 UND 24 

08 PNEU 245/70 R-16 p/ AMBULANCIA - CHEVROLET - S 10 ANO 2022 UND 24 
09 PNEU 225/75 R-16 p/ AMBULANCIA SAMU MERCEDES SPRINT 415 

ANO 2017 UND 24 

10 PNEU 225/75 R-16 p/ AMBULANCIA MERCEDES SPRINT 415 ANO 
2013 UND 24 

11 PNEU 215/65 R-16 p/ AMBULANCIA RENAULT MASTER ANO 2021 UND 24 
12 PNEU 265/65 R-17 p/ CAMINHONETE UTILITÁRIA - TOYOTA/HILUX UND 24 

13 PNEU 175/65 R14 p/ VEICULO PASSEIO MOBILE UND 24 

14 PNEU R-18 p/ MOTOCICLETA TITAN 125/HONDA UND 12 
15 PNEU R-18 p/ MOTOCICLETA TITAN 125/HONDA UND 12 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL   

16 PNEU 175/70 R-13 p/ UNO MILLE - FIAT ANO 2010 UND 24 
17 PNEU 195/55 R-15 p/ KA - FORD ANO 2019 UND 24 

18 PNEU 195/65 R-15 p/ SPIN - CHEVROLET ANO 2014 UND 24 
19 PNEU 185/65 R-14 p/ VEÍCULO UTILITÁRIO KANGOO - RENAULT ANO 

2006 UND 24 

 
5. VALOR ESTIMADO 

5.1. O valor global estimado para o objeto desta licitação foi obtido através de Mapa 
Comparativo de Preços, levando-se em consideração as pesquisas de mercado e Banco de preços 
nacional, conforme Anexo Único deste Termo de Referência. 

6. FORNECIMENTO DOS MATERIAIS 

6.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os pneus registrados de acordo com as necessidades 
da CONTRATANTE de até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Fornecimento, 
emitido pela Prefeitura, acompanhado das respectivas Notas Fiscais. 

6.2. A empresa fica obrigada a entregar os pneus no Almoxarifado da Prefeitura situado   à 
Avenida Rio Parnaíba, 820 – Centro, CEP: 65.810-000 – Alto Parnaíba - MA, de segunda a sexta-
feira, no horário de expediente de acordo estritamente com as especificações descritas na Ordem 
de Fornecimento, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos mesmos quando 
constatado pela autoridade competente, no seu recebimento, não estarem em conformidade com 
as referidas especificações. 
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6.3. A empresa vencedora deverá cumprir obrigatoriamente o prazo de entrega, salvo em caso 
de alterações solicitadas pela Prefeitura, que deverão ser comunicadas num prazo não inferior a 
48 horas antes da respectiva entrega.  

6.4. As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 
Municipal. 

7. RECEBIMENTO DO OBJETO  

7.1. O objeto será recebido, conforme dispõe o inciso II do art. 140 da Lei 14.133/2021, baixo 
descrito:  

a - Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

b - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

7.1.1. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em 
desacordo com o Termo de Referência e contrato.  

a) Os materiais contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as especificações 
contidas neste Termo de Referência e Proposta da contratada, serão rejeitados pela 
CONTRATANTE . 

b) Caso os materiais sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
Prefeitura, ou em quantidade inferior ao estabelecido, o servidor designado devolverá à empresa 
para substituí-lo ou complementá-lo em no máximo 24 horas. 

7.1.2. Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega dos 
materiais, no verso da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE, para 
fins de pagamento.  

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. Visando o cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a licitante se obriga a: 

a) Executar fielmente o contrato de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom 
desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada 
e nas orientações do Fiscal do Contrato, observando sempre os critérios de qualidade dos 
materiais a serem fornecidos;  

b) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências 
da Contratante; 

c) Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste 
termo referência; 

d) Substituir eventuais materiais que não estejam em conformidade com o termo de referência, 
proposta de preços e contrato no prazo de 24 horas; 

e) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante 
da alínea anterior; 

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-las na época a 
CONTRATANTE ; 

g) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
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vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes em conexão com elas, 
ainda que nas dependências da CONTRATANTE ; 

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

9.1. Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Termo de Referência, a CONTRATANTE 
se compromete a: 

a) Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor correspondente à quantidade 
demandada; 

b) Receber o objeto de acordo com o que consta no Termo de Referência, Proposta, Ata de 
Registro de Preço e Contrato;  

c) Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas no Termo de Referência, Ata 
de Registro de Preço e Contrato; 

d) Efetuar o pagamento das Notas Fiscais, após atestar a respectiva fatura, que deverá ser 
conferida pelo Setor competente da CONTRATANTE, conforme previsto neste termo, após o 
cumprimento das formalidades legais; 

e) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 
estabelecidos no Termo de Referência e Contrato; 

f) Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes à execução do objeto, 
para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições estabelecidas; 

g) Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, mediante designação de servidor(es) 
responsável(eis) formalmente designados; 

h) Registrar as falhas detectadas e comunicar à CONTRATADA, por escrito, as ocorrências e 
advertências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;  

i) Indicar servidor com competência necessária para proceder à fiscalização do contrato e 
atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações pertinentes; 

j) Notificar a Contratada, por escrito, sobre desacordo, imperfeições ou falhas nos materiais 
entregues, para que sejam adotadas a medidas corretivas ou troca, caso necessário; 

k) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA. 

10. CRITÉRIO DE PAGAMENTO: 

10.1. O pagamento será feito pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, referente ao fornecimento dos materiais, devidamente 
atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor designado para este fim. 

10.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e o valor total, 
sendo o faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade efetivamente 
entregue. 

10.3. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à CONTRATADA, através de deposito em 
conta corrente, agência e banco indicados pela mesma.  

10.4. O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da Contratada, de sua 
regularidade f iscal e trabalhista por meio das certidões expedidas pelos órgãos competentes, 
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devidamente atualizadas. 

10.5. Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no subitem 10.1, por culpa 
da Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao 
ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para tanto, não tenha 
concorrido à Contratada. 

10.5.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em  
atraso. 

11. DA FISCALIZAÇÃO  

11.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será acompanhado 
e fiscalizado pelo(s) seu(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 
14.133, de 2021, art. 117, caput).  

11.2. Fiscalização Técnica  

a) O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);  

b) O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);  

c) Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

d) O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).  

e) No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).  

f) O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

11.3. Fiscalização Administrativa 

a) O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).  

b) Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 23, IV). 
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11.4. Gestor do Contrato  

a) O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verif icação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).  

b) O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, II).  

c) O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

d) O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

e) O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

f) O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, VI).  

g) O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

 

12. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art23
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III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

12.1.1. A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

12.1.2. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 

12.1.3. O prazo previsto no subitem 12.1.2 poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão gerenciador, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

12.2. Os limites para as adesões serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão 
à ata de registro de preços de que trata o item 12.1: 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e para o órgão participante; e 

II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de 
registro de preços. 

12.2.1. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
Municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não ficará 
sujeita ao limite de que trata o inciso II deste subitem, desde que: 

a) seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e 

b) seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

13. DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS 

13.1. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a 
formalização da ata de registro de preços. 

13.1.1. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação na licitação;  

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original. 

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

13.3. O registro a que se refere o item 13.1.1, tem por objetivo o cadastro de reserva, no caso de 
exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, na hipótese prevista no Decreto 
Federal Nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

14. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art23
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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14.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde 
que comprovado que o preço é vantajoso. 

15. LICITAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA  

15.1. O critério de julgamento será do tipo Menor Preço, por item. 

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Será responsabilizado administrativamente o licitante ou o contratado pelas seguintes 
infrações, consoante dispõe o art. 155 da Lei 14.133/2021:  

16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

16.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste edital as 
seguintes sanções:  

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

16.2.1. Na aplicação das sanções serão consideradas: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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16.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.4, 16.1.5 e 16.1.6, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.4. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 
16.1.11 e 16.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5 e 
16.1.6 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

16.5. As sanções previstas neste edital serão aplicadas, conforme o caso, consoante dispõe os 
artigos 155 e 156 e seguintes da lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa. 

17. GARANTIA DO PRODUTO. 

17.1. Os materiais deverão na data da entrega, apresentar garantia mínima de 12 (doze) meses 
contra defeito de fabricação. 

18. PRAZO DE VIGÊNCIA:  

18.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência de 12 (doze) meses, 
com possibilidade de prorrogação e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

18.2. A duração dos contratos regidos pelo artigo 105, caput, da Lei 14.133/2021, pode 
ultrapassar o exercício financeiro em que celebrado, desde que as despesas a eles referentes 
sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua inscrição em 
restos a pagar. 

 
Alto Parnaíba - MA, 08 de abril de 2024 

 
 

____________________________________________    
RAIMUNDO NONATO DE FRANÇA OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Administração 
Prefeitura de Alto Parnaíba 

 
APRO VO  O  TERMO  DE REFERÊNCIA  

 
Em,  ____/___________  /2024 

 
  
 

Itamar Nunes  Vieira  
Prefeito Municipal de Alto Parnaíba - MA 
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ANEXO ÚNICO  
DESCRIÇÃO, QUANTIDADE E VALOR ESTIMADA DO OBJETO  

 

Item DESCRIÇÃO UND QUANT. 
Valor Estimado R$  
Unitário Total 

 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO     

01 PNEU 235/75 R17,5 p/ ONIBUS 
MERCEDES/BENS ANO 2018 UND 24 

     
2.225,63  

      
53.415,12  

02 PNEU 215/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS IVECO 
ANO 2006 UND 24 

     
1.496,54  

      
35.916,96  

03 PNEU 215/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS 
VOLARI ANO 2007 UND 24 

     
1.476,50  

      
35.436,00  

04 PNEU 215/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS 
MERCEDES/COMIL ANO 2008 UND 24 

     
1.479,33  

      
35.503,92  

05 PNEU 235/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS 
MERCEDES/BENS ANO 2018 UND 24 

     
2.225,63  

      
53.415,12  

06 PNEU 235/75 R17,5 p/ MICRO-ONIBUS 
MERCEDES/BENS ANO 2022 UND 24 

     
2.335,78  

      
56.058,72  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

   
                     
-    

07 PNEU 265/65 R-17 p/ AMBULANCIA - 
TOYOTA/HILUX ANO 2013 UND 24 

     
2.210,00  

      
53.040,00  

08 PNEU 245/70 R-16 p/ AMBULANCIA - 
CHEVROLET - S 10 ANO 2022 UND 24 

     
1.106,64  

      
26.559,36  

09 PNEU 225/75 R-16 p/ AMBULANCIA SAMU 
MERCEDES SPRINT 415 ANO 2017 UND 24 

     
1.497,67  

      
35.944,08  

10 PNEU 225/75 R-16 p/ AMBULANCIA 
MERCEDES SPRINT 415 ANO 2013 UND 24 

     
1.497,67  

      
35.944,08  

11 PNEU 215/65 R-16 p/ AMBULANCIA 
RENAULT MASTER ANO 2021 UND 24 

     
1.013,10  

      
24.314,40  

12 PNEU 265/65 R-17 p/ CAMINHONETE 
UTILITÁRIA - TOYOTA/HILUX UND 24 

     
1.208,67  

      
29.008,08  

13 PNEU 175/65 R14 p/ VEICULO PASSEIO 
MOBILE UND 24 

     506,00  
 

12.144,00  
14 PNEU R-18 p/ MOTOCICLETA TITAN 

125/HONDA UND 12 
        

245,67  
        

2.948,04  

15 PNEU R-18 p/ MOTOCICLETA TITAN 
125/HONDA UND 12 

        
245,67  

        
2.948,04  

 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL    

                     
-    

16 PNEU 175/70 R-13 p/ UNO MILLE - FIAT ANO 
2010 UND 24 

        
481,70  

      
11.560,80  

17 
PNEU 195/55 R-15 p/ KA - FORD ANO 2019 

UND 24 
     580,10  

 
13.922,40  

18 PNEU 195/65 R-15 p/ SPIN - CHEVROLET 
ANO 2014 UND 24 

        
654,44  

      
15.706,56  
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19 PNEU 185/65 R-14 p/ VEÍCULO UTILITÁRIO 
KANGOO - RENAULT ANO 2006 UND 24 

        
572,11  

      
13.730,64  

 
 
O preço estimado da contratação foi obtido através de Mapa Comparativo de Preços, 
levando-se em consideração as pesquisas de mercado e Banco de preços nacional, tendo-se 
como valor total estimado, após cálculo da média a importância de R$ 547.516,32 

(quinhentos e quarenta e sete mil, quinhentos e dezesseis reais e trinta e dois centavos), já 
incluso todas as despesas incidentes. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024-PMAP-MA 
ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº __/202 4-CPL  

 

 

 

A Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba-MA, com sede na Avenida Rio Parnaíba, 
820 - Centro – Alto Parnaíba - MA - CEP: 65.810-000, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.997.571/0001-29, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representado pelo 
Sr. Prefeito ____________________, brasileiro, residente neste Município, R.G n.º __________________ e 
C.P.F n.º _________________, considerando o resultado do julgamento da licitação na modalidade 
de Pregão Eletrônico, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo nº 14/2024 -
PMAP-MA, através de seu órgão gerenciador, RESOLVE: registrar os preços dos produtos 
propostos pela empresa ______________, inscrita no CNPJ: __________, Insc. Estadual nº _________, 
localizada da na _____________, CEP nº __________, representada pelo (a) _______________, portador 
do RG nº ___________ e inscrito no CPF sob o nº _____________,  nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 
e suas alterações, Decreto Federal Nº 11.462 de 31 de março de 2023, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO   

A presente Ata tem por objeto Registro de Preço para eventual e futura contratação de 
empresa para fornecimento de pneus  para os veículos das Secretarias Municipal de 
Educação, Saúde e Assistência Social de Alto Parnaíba - MA, a serem fornecidos de acordo 
com as especificações e quantidades do Termo de Referência, anexo I do Edital do Pregão 
Eletrônico nº 05/2024 – PMAP-MA, que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a 
documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme 
consta nos autos do Processo nº 14/2024 – PMAP-MA.  

Parágrafo Primeiro - Este instrumento não obriga a contratação, nas quantidades indicadas 
no ANEXO ÚNICO deste documento, podendo o ÓRGÃO promover as contratações de acordo 
com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde 

que comprovado que o preço é vantajoso 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO GERÊNCIADOR   

O gerenciamento deste instrumento caberá a Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba . 

Parágrafo Primeiro – Órgão Participante Secretaria Municipal de Saúde de Alto Parnaíba/MA 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para 
contratação do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública  Municipal. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas 
beneficiarias e representante(s) legal(is) das empresas, encontram-se elencados no ANEXO 
ÚNICO da Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO  

A Contratada fica obrigada fornecer os materiais contidos no Termo de Referência. 

Parágrafo Único – O prazo para o início do fornecimento dos materiais será após a assinatura 
do Contrato, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital e Proposta da empresa 
vencedora e Ata de Registro de Preço. 

CLÁUSULA SEXTA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participan tes, observados os 
seguintes requisitos: 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

III - consulta e aceitação prévias do órgão gerenciador e do fornecedor. 

Parágrafo Primeiro - A autorização do órgão gerenciador apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

Parágrafo Segundo - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa dias), 
observado o prazo de vigência da ata. 

Parágrafo Terceiro - O prazo previsto no Parágrafo Segundo poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante ace ito pelo 
órgão gerenciador, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços. 

Parágrafo Quarto - Os limites para as adesões serão observadas as seguintes regras de 
controle para a adesão à ata de registro de preços de que trata o “caput” desta Cláusula: 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para o órgão participante; e  

II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobr o do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata 
de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art23
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Parágrafo Quinto - A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da 
Administração Pública municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 
hipótese em que não ficará sujeita ao limite de que trata o inciso II do Parágrafo Quarto desde 
que: 

a) seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e 

b) seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS  

Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para a 
formalização da ata de registro de preços. 

Parágrafo Primeiro - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação na licitação;  

b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta orig inal. 

Parágrafo Segundo - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 
ou fornecedores registrados na ata. 

Parágrafo Terceiro - O registro a que se refere o Parágrafo Primeiro, tem por objetivo o 
cadastro de reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, 
na hipótese prevista no Decreto Federal Nº 11.462, de 31 de março de 2023. 

CLÁUSULA OITAVA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos 
registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; ou 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado 
no mercado, por motivo superveniente, o Órgão Gerenciador convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

a) Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art23
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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b) Na hipótese prevista na alínea “a”, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado, observado o disposto no Parágrafo Terceiro da Clausula Nona; 

c) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços, nos termos do disposto na Clausula Nona, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa; 

d) Na hipótese de redução do preço registrado, o  órgão gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do Decreto nº 11.462/2023. 

Parágrafo Segundo - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será 
facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 

a) Para fins do disposto no Parágrafo Segundo desta Cláusula, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou à planilha de 
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas; 

b) Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu  registro, nos 
termos do disposto na Cláusula Nona, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável; 

c) Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto na alínea 
“b”, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 
no § 3º do art. 18 do Decreto nº 11.462/2023. 

d) Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamen to da 
ata de registro de preços, nos termos do disposto na Cláusula Nona, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa; 

e) Na hipótese de comprovação do disposto no caput e na alínea “a” do Parágrafo Segundo, o 
órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado; 

f) O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35 do 
Decreto nº 11.462/2023. 

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador, quando o fornecedor: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado;  

II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Parágrafo Segundo 
alínea “b” da Clausula Oitava; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo Primeiro - Na hipótese prevista no inciso IV do “caput” desta Cláusula, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção; 

Parágrafo Segundo - O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no  “caput” desta 
Cláusula será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa; 

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão 
gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 

Parágrafo Quarto – O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 
gerenciador, no total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 

I - por razão de interesse público;  

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º 
do art. 27 do Decreto nº 11.462/2023.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO 

A Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba, Órgão Gerenciador fará divulgação da Ata no PNCP, 
após sua assinatura, nos termos da Legislação vigente. 

CLÁUSULA ONZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, 
conforme o caso. 

Parágrafo Primeiro - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 – PMAP-
MA e seus anexos e as propostas das empresas registradas nesta Ata.  

Parágrafo Segundo - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei 14.133, de 01 de 
abril de 2021. 

CLÁUSULA DOZE - DO FORO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art156iv
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2011.462-2023?OpenDocument
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Fica eleito o foro da Comarca de Alto Parnaíba, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente.  

 
Alto Parnaíba-MA, ___ de ___________ de 2024. 

 
_____________________________ 

 
 
 
 

_______________________________________________  
Prefeito Municipal – Alto Parnaíba-MA 

 
 

____________________________ 
Razão Social da Empresa 

CNPJ 
Nome/assinatura do Representante 

do Declarante 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024- PMAP-MA 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS –  SRP 

 
ANEXO ÚNICO DA ATA 

 
Razão social: 
CNPJ/MF: 
Eendereço: 
Contatos: 
Representante: 
 

Item Especif icação Marca Unid. Quant. 
V. Unit 

R$ 
V. Total R$ 

       
       
       
       
       
       
       
       
       
       

Valor Global da Ata R$  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024- PMAP-MA 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 
ANEXO III 

 
MINUTA DO CONTRATO        

 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PARNAÍBA-MA, E A EMPRESA 
_______________________________________________________.  

 
A Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba-MA, ente de Direito Público, situada Avenida Rio 
Parnaíba, 820 – Centro, CEP: 65.810-000 – Alto Parnaíba - MA, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.997.571/0001-29, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato, representado pelo Sr. 
Prefeito __________________________, brasileiro, residente neste Município, R.G n.º 
__________________________________ e C.P.F n.º _______________________, e a empresa 
____________________________, situada na _________________, inscrita no CNPJ sob o n.º _____________, 
Inscrição Estadual nº _____________, neste ato representado por _________________, portador(a) da 
Cédula de Identidade n.º __________, inscrito(a) no CPF sob o n.º ___________, doravante denominada 
CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO decorrente da Ata de Registro de Preços nº 
_____/2024-PMAP-MA, vinculado ao Pregão Eletrônico nº 05/2024-PMAP-MA, Processo 
Administrativo n.º 14/2024 - PMAP-MA, submetendo-se as partes às disposições do art. 92 da  
Lei n.º 14.133/2021, e suas alterações posteriores  e as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Contratação de empresa para fornecimento de pneus  para os veículos das Secretarias Municipal 
de Educação, Saúde e Assistência Social de Alto Parnaíba - MA, a serem fornecidos de acordo com 
as especificações e quantidades estabelecidos neste Contrato, em conformidade com os itens 
registrados na Ata de Registro de Preços nº ____/2024-PMAP-MA, e da proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

A CONTRATADA obriga-se a fornecer os materiais registrados de acordo com as necessidades da 
CONTRATANTE em até 10 (dez) dias úteis, após o recebimento da Ordem de Fornecimento, 
emitido pela Prefeitura, acompanhado das respectivas Notas Fiscais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A empresa fica obrigada a entregar os materiais no Almoxarifado da Prefeitura situada à  Avenida 
Rio Parnaíba, 820 – Centro, CEP: 65.810-000 – Alto Parnaíba - MA, de segunda a sexta-feira, no 
horário de expediente de acordo estritamente com as especificações descritas na Ordem de 
Fornecimento, sendo de sua inteira responsabilidade a substituição dos mesmos quando 
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constatado pela autoridade competente, no seu recebimento, não estarem em conformidade com 
as referidas especificações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

A CONTRATADA deverá cumprir obrigatoriamente o prazo de entrega, salvo em caso de 
alterações solicitadas pela Prefeitura, que deverão ser comunicadas num prazo não inferior a 48 
horas antes da respectiva entrega.  

PARÁGRAFO TERCEIRO 

As entregas poderão eventualmente ser suspensas ou alteradas, a critério desta Prefeitura 
Municipal. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE  

O objeto será recebido, conforme dispõe o inciso II do art. 140 da Lei 14.133/2021, baixo 
descrito:  

a - Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 
com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;  

b - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 
com a Ata de Registro de Preço e contrato.  

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Os materiais contendo baixa qualidade, ou que estejam em desacordo com as especificações 
contidas na Ata de Registro de Preço e Contrato, serão rejeitados pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

Caso os materiais sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela 
CONTRATANTE, ou em quantidade inferior ao estabelecido, o servidor designado devolverá à 
empresa para substituí-lo ou complementá-lo em no máximo 24 horas. 

PARÁGRAFO QUARTO 

Em caso de conformidade, o servidor designado atestará a efetivação da entrega dos materiais, 
no verso da Nota Fiscal e a encaminhará ao Setor Financeiro da CONTRATANTE, para fins de 
pagamento.  

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Visando ao cumprimento do fornecimento do objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga 
a: 

a) Executar fielmente o contrato de acordo com as normas legais, verificando sempre o seu bom 
desempenho, cumprindo os prazos estabelecidos em conformidade com a proposta apresentada 
e nas orientações do Fiscal do Contrato, observando sempre os critérios de qualidade dos 
materiais a serem fornecidos;  

b) Respeitar as normas e procedimento de controle interno, inclusive de acesso às dependências 
da Contratante; 
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c) Fornecer todos os itens cotados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste 
termo referência; 

d) Substituir eventuais materiais que não estejam em conformidade com o termo de referência , 
Ata de Registro de Preço, proposta de preços e contrato no prazo de 24 horas; 

e) Responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação constante 
da alínea anterior; 

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a salda-las na época própria, 
uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE ; 

g) Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados no desempenho das atividades pertinentes em conexão com elas, 
ainda que nas dependências da CONTRATANTE  

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, a CONTRATANTE se compromete a:  

a) Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor correspondente à quantidade 
demandada; 

b) Receber o objeto de acordo com o que consta no Termo de Referência, Proposta, Ata de 
Registro de Preço e Contrato;  

c) Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas; 

d) Efetuar o pagamento das Notas Fiscais, após atestar a respectiva fatura, que deverá ser 
conferida pelo Setor competente da CONTRATANTE, conforme previsto neste termo, após o 
cumprimento das formalidades legais; 

e) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 
estabelecidos neste Contrato; 

f) Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes à execução do objeto, 
para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições estabelecidas; 

g) Promover o Acompanhamento e a Fiscalização do objeto contratado, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, prazos de vigência e entregas, mediante designação de servidor(es) 
responsável(eis); 

h) Registrar as falhas detectadas e comunicar à CONTRATADA, por escrito, as ocorrências e 
advertências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;  

i) Indicar servidor com competência necessária para proceder à fiscalização do contrato e 
atestar as Notas Fiscais após a verificação das especificações pertinentes; 

j) Notificar a Contratada, por escrito, sobre desacordo, imperfeições ou falhas nos materiais 
entregues, para que sejam adotadas a medidas corretivas ou troca, caso necessário; 
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k) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

O valor global do presente contrato é de R$ ________ (______________________), já inclusos todos os 
custos incidentes na contratação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO  

O pagamento será feito pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, da data de 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, referente ao fornecimento dos materiais, devidamente 
atestada pelo Setor competente da Prefeitura pelo servidor designado para este fim. 

PARÁGRAFO SEGUNDO  

A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida, expressando os preços unitários e o valor total, sendo 
o faturamento incidente, único e exclusivamente, sobre a quantidade efetivamente entregue. 

PARÁGRAFO TERCEIRO  

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à CONTRATADA, através de deposito em conta 
corrente, agência e banco indicados pela mesma.  

PARÁGRAFO QUARTO  

O pagamento estará condicionado à comprovação por parte da Contratada, de sua regularidade 
fiscal e trabalhista por meio das certidões expedidas pelos órgãos competentes, devidamente 
atualizadas. 

PARÁGRAFO QUINTO  

Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no Parágrafo Primeiro desta 
Cláusula, por culpa da Contratante, serão devidos encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. 
(seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples, desde que, para 
tanto, não tenha concorrido à Contratada. 

PARÁGRAFO SEXTO  

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em 
atraso. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência de 12 (doze) meses, com 
possibilidade de prorrogação e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

Parágrafo Único - A duração dos contratos regidos pelo artigo 105, caput, da Lei 14.133/2021, 
pode ultrapassar o exercício financeiro em que celebrado, desde que as despesas a eles 
referentes sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, permitindo-se, assim, sua 
inscrição em restos a pagar. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros para execução do presente contrato ocorrerão à conta da Dotação 
Orçamentária: 

CLÁUSULA NONA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

Parágrafo Primeiro - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 
nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato; 

c) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

Parágrafo Segundo - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

c) Indenizações e multas. 

Parágrafo Terceiro - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE  

O valor do presente Contrato não poderá ser reajustado durante o prazo de sua vigência. 

CLÁUSULA ONZE - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA 

Será responsabilizado administrativamente o licitante ou o contratado pelas seguintes infrações, 
consoante dispõe o art. 155 da Lei 14.133/2021:  

i) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

j) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;] 

k) dar causa à inexecução total do contrato; 

l) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

m) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

n) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

o) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
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p) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

q) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

r) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

s) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

t) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
neste edital as seguintes sanções:  

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na aplicação das sanções serão consideradas : 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

PARÁGRAFO – TERCEIRO - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas  “d”, “e” e “f”, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 
ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

PARÁGRAFO QUARTO - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nas 
alíneas “h”, “ i”, “j”, “k” e “l” , bem como pelas infrações administrativas previstas nas alíneas “d”, 
“e”  e “f”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 

PARÁGRAFO QUINTO - As sanções previstas neste edital serão aplicadas, conforme o caso, 
consoante dispõe os artigos 155 e 156 e seguintes da lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa.  

CLÁUSULA DOZE - DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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Parágrafo Segundo - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TREZE - DA BASE LEGAL 

Na interpretação deste Contrato e nos casos omissos será aplicada a Lei 14.133/2021, a doutrina, 
a jurisprudência e os princípios gerais do Direito. 

CLÁUSULA QUATORZE - DA HABILITAÇÃO 

Manter durante a execução do presente Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação. 

CLÁUSULA QUINZE - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO  

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representante da Administração, especialmente designados a quem caberá exercer as 
atribuições previstas no art. 117 da Lei n.º 14.133/2021. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As exigências e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada 
restringem a responsabilidade, única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne a 
execução do objeto do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A fiscalização de que trata este item competirá dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da execução do Contrato, para atuarem como fiscal técnico e gestor do 
contrato, assim como seus respectivos substitutos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21).  

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA GARANTIA DO PRODUTO. 

Os pneus deverão na data da entrega, apresentar garantia mínima de 12 (doze) meses contra 
defeito de fabricação. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DOS CASOS OMISSOS  

Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DEZOITO –  ANTICORRUPÇÃO  

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 
12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a 
cumpri-las fielmente. 

CLÁUSULA DEZENOVE - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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A CONTRATADA deverá adotar, como prática de sustentabilidade na execução do objeto a 
previsão da destinação ambiental adequada dos materiais usados ou inservíveis, segundo 
disposto na Resolução CONAMA n° 257 de 30/07/1999.  

CLÁUSULA VINTE –  DAS PRERROGATIVAS 

O regime jurídico deste contrato confere a CONTRATANTE as prerrogativas relacionadas no art. 
104 da Lei Federal n.º 14.133/21. 

CLÁUSULA VINTE  E UM - DA PUBLICAÇÃO 

Incumbira a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA VINTE  E DOIS  –  DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Alto Parnaíba-MA, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E por assim estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
para que produza todos os efeitos legais e resultantes de direito. 

 

Alto Parnaíba/MA,     de                   de  2024. 
  

 
CONTRATANTE  
 
 
CONTRATADA 

 
 
TESTEMUNHAS: 

                              CPF Nº 
 
 

 
                                                 CPF Nº 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024– PMAP-MA 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 
 (USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)  

 
ANEXO IV 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
À 
Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba -MA 
Att. Sr. Pregoeiro Oficial. 
REF.: Pregão Eletrônico  nº 05/2024 – PMAP-MA 
 
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, submetemos à apreciação de V.Sa., a nossa proposta relativa a licitação em 
epígrafe, objetivando o Registro de Preço para eventual e futura contratação de empresa para 
fornecimento de pneus  para os veículos das Secretarias Municipal de Educação, Saúde e 
Assistência Social de Alto Parnaíba - MA, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer 
erros ou omissões que venham a ser verificados na preparação da mesma e declaramos 
ainda, que temos pleno conhecimento das condições em que se realizar ão o fornecimento e 
concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no edital 
em referência. 
 
1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social: 
1.2. – Endereço: 
1.3. - C.N.P.J. – 
 
1 - PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Item Especificação Marca Unid Quant. 
V. Unit 

R$ 
V. Total 

R$ 

       
       
       

       
       

       
       

       
       

Valor Total R$  
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Importa a presente proposta o valor global de R$...................(VALOR POR EXTENSO) 

3 - PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

3.1. A presente proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contados da abertura dos 
envelopes de preços. 

4- PRAZO PROPOSTO PARA O FORNECIMENTO:  

4.1. Os produtos serão fornecidos em até 10 (dez) dias úteis, de acordo com as Ordens de 
Fornecimento dada pela Prefeitura Municipal de Alto Parnaíba -MA. 

5 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS: 

5.1. Concordamos com a forma de pagamento e demais exigências previstas no Edital e na 
Minuta de Contrato. 

6 – DECLARAÇÃO 

6.1. Declaramos que nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem 
a perfeita execução do contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos 
sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, transporte / frete e seguro, bem como  as 
despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias ao fornecimento dos produtos.  

7 – GARANTIA DO PRODUTO. 

Os pneus deverão na data da entrega, apresentar garantia mínima de ---- (____) meses contra 
defeito de fabricação. 

8 – QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL. 

Nome:_____________________________ 
Cargo:______________________________ 
CIC nº _____________________________ 
CI nº _____________________________ 
 

Atenciosamente, 
 
 

Data, _____de __________________ de 2024. 
 
 

____________________________________________________ 
RAZÃO SOCIAL 

CNPJ 
(Nome/assinatura do Representante do Declarante) 

 


